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Quarta-Feira, 06 de Agosto de 2025
Novaresolucéo do TCE-MT atualizaregras para Tomada de Contas

Especial

O Tribunal de Contas de Mato Grosso (TCE-MT) atualizou as regras para instauracéo, instrucdo e
encaminhamento da Tomada de Contas Especial, por meio da Resolugéo Normativa n® 3/2025 - clique aqui.
Aprovada por unanimidade pelo Plenario no dia 20 de maio, a normatraz novos critérios para fixacéo de
prazos, hipoteses de dispensa e detalhamento de responsabilidades, substituindo resolugdes anteriores sobre o
tema.

De acordo com o documento, 0 processo deve ser adotado sempre que houver omissdo no dever de prestar
contas, ndo comprovagao da aplicacao de recursos publicos, desfalque, pagamento indevido, prética de atos
ilegais com dano ao erario ou outras hipéteses previstas em lei. O procedimento € dividido em duas fases: a
interna, realizada pelo 6rgéo de origem, e aexterna, conduzida pelo TCE-MT até o julgamento final.

Entre os principai s pontos da nova norma esté o prazo de até 120 dias Uteis para conclusdo da fase interna,
prorrogavel uma unicavez por 30 dias mediante justificativa. O descumprimento desse prazo configura grave
infrac8o e pode gerar multa a autoridade responsavel, além de responsabilidade solidéria pelo dano.

A norma exige que os 0rgaos e entidades adotem medidas administrativas internas para tentar resolver o dano
antes de instaurar a Tomada de Contas Especia. Essas medidas incluem diligéncias, notificacdes e agdes
formais para prestacéo de contas ou ressarcimento.

Regrasdevalor de alcada e hipoteses de dispensa

A instauracéo da Tomada de Contas Especial pode ser dispensada quando o valor do dano apurado for
inferior a400 UPFS/MT, desde que néo haja fatores de risco, relevancia ou oportunidade que justifiguem a
atuacdo do TCE-MT. Também é possivel dispensar 0 processo nos casos de prescricao, ressarcimento
integral ou comprovacdo de inexisténcia de dano.

Nessas situacdes, no entanto, permanece o dever do 6rgéo de adotar todas as medidas administrativas e
manter o registro contabil do débito. A autoridade também deve consolidar débitos de um mesmo
responsavel paraverificar se a soma ultrapassa o limite de alcada.

Comissao obrigatéria, documentos e penalidades

A conducdo dafase interna deve ser feita por uma comissdo composta por, no minimo, trés servidores
qualificados, sem vinculo com os fatos apurados. Em unidades com menos pessoa e quando o débito for
inferior a1.000 UPFS/MT, é possivel nomear apenas um servidor. Auditores e controladores internos néo
podem instruir o processo, mas devem emitir parecer técnico conclusivo.


https://www.tce.mt.gov.br/conteudo/download/id/142680

O processo deve conter relatorio, defesa dos responsaveis, memaria de célculo, notificacdes e documentacéo
de apoio. ApOs encerramento, 0s responsavei s inadimplentes devem ser registrados nos cadastros estaduais
ou municipais, e a autoridade deve manter o controle da situagéo até decisdo final do TCE-MT. O
descumprimento pode resultar em devoluc&o dos autos e sangdes aos responsavels.

A integra da Resolucdo Normativa n° 3/2025 — PP esta disponivel no site do TCE-MT. A norma entraem
vigor na data de sua publicacéo.
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